
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 151.918 - MG (2009/0211514-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DALTON DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ATENUANTE DE 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. BENEFÍCIO DA DELAÇÃO PREMIADA. 
EXAME DE PROVA.
1. Improcede a alegação de constrangimento ilegal por ausência de 
aplicação da atenuante de confissão espontânea, porquanto a pena 
acabou por ser reduzida ao mínimo legal em virtude da referida atenuante 
genérica. 
2. As instâncias ordinárias afastaram a possibilidade de incidência da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 14 da Lei nº 9.807/99 de 
maneira fundamentada, notadamente porque o paciente se limitou a 
confessar seu envolvimento no delito e informar sobre a participação do 
comparsa e de um menor. Tais circunstâncias não representam auxílio na 
investigação e elucidação do caso. Perquirir o acerto da decisão exige o 
revolvimento de provas, impróprio à via estreita via do writ.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Brasília, 11 de outubro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de habeas corpus 

impetrado em favor de Dalton Silva, apontando como coator o Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais.

O paciente foi condenado, por roubo circunstanciado pelo concurso de 

agentes, a 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, no regime semiaberto, e 13 

(treze) dias-multa.

Busca a aplicação da atenuante de confissão espontânea e a incidência 

da causa de diminuição de pena do art. 14 da Lei nº 9.807/99 (benefício da delação 

premiada).

O parecer do Ministério Público é pela denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): De início, descabida a 

alegação de constrangimento ilegal por ausência de aplicação da atenuante de 

confissão espontânea, porquanto, conforme se vê da sentença, confirmada em sede de 

apelação, houve a incidência da atenuante genérica, tanto que a pena acabou por ser 

reduzida ao mínimo legal. 

De outra parte, as instâncias ordinárias afastaram a possibilidade de 

incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 14 da Lei nº 9.807/99 de 

maneira fundamentada, notadamente porque o paciente limitou-se a confessar seu 

envolvimento no delito e informar sobre a participação do comparsa e de um menor. 

Tais circunstâncias não representam auxílio na investigação e elucidação 

do caso. Perquirir o acerto da decisão exige o revolvimento de provas, impróprio à via 

estreita via do writ, consoante se vê dos seguintes julgados:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA DA PENA. IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER 
COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
I. Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos recursos 
cabíveis - ou incidentalmente como salvaguarda de possíveis liberdades 
em perigo, crescentemente fora de sua inspiração originária - tenha sido 
muito alargado pelos Tribunais, há certos limites a serem respeitados, 
em homenagem à própria Constituição, devendo a impetração ser 
compreendida dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente 
e coexistente para que não se perca a razão lógica e sistemática dos 
recursos ordinários, e mesmo dos excepcionais, por uma irrefletida 
banalização e vulgarização do habeas corpus.
II. Na hipótese, o impetrante não interpôs recurso especial, preferindo a 
utilização do writ em substituição aos recursos ordinariamente previstos 
no ordenamento jurídico.
III. A análise acerca da configuração da delação premiada, bem como 
da aplicação da causa especial de diminuição da pena, afastados pelo 
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Tribunal a quo de acordo com as provas carreadas aos autos, 
demanda exame no contexto fático-probatório, o que é inviável em 
sede de habeas corpus.
IV. Ordem não conhecida, nos termos do voto do Relator.
(HC nº 200.312/SP, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJe de 8/6/2011)

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA. 
PRETENSÃO DE SER RECONHECIDA A DELEÇÃO PREMIADA. 
SITUAÇÃO DECORRENTE DE DECLARAÇÕES DO ACUSADO. 
AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
REVOLVIMENTO DA PROVA. VIA INADEQUADA.
A utilização de parte das declarações do réu, no decisum condenatório, 
para se comprovar a autoria do mandante do crime não é circunstância, 
por si só, eficiente para caracterizar o direito ao benefício da delação 
premiada, que reclama do acusado a colaboração e a cooperação não 
demonstradas na hipótese.
Além do que, a análise da situação, uma vez não debatida a contento 
na fase ordinária, demandaria o exame da prova, procedimento 
inviável na via estreita de habeas corpus.
Ordem denegada.
(HC nº 114.648/RJ, Relator a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
de 4/5/2011)

Pelo exposto, denego a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0211514-9 HC 151.918 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10713080863002        713080863002

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DALTON DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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